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    Conclusões


    No arco da direita, cada corrente teve êxitos e fracassos em doses desiguais. O integralismo, como movimento de massa, caracterizou-se por uma vida ruidosa, mas efêmera, ficando imprensado entre o catolicismo conservador e os autoritários, admitidas as afinidades recíprocas.


    Os católicos tiveram considerável êxito nos anos 30 e 40, contando com o apoio de um cético Getúlio que sabia, entretanto, instrumentalizar a religião. Isso ficou demonstrado logo após a revolução de 1930, por meio do espetáculo simbólico de inauguração da estátua do Cristo Redentor no Corcovado e pela introdução do ensino religioso facultativo nas escolas públicas. A Liga Eleitoral Católica (LEC), criada em 1932, teve grande influência na eleição à Constituinte de 1933-34 e, mais tarde, em eleições que se seguiram à democratização do país. A LEC tinha por objetivos principais sensibilizar os católicos para os problemas políticos e obter dos partidos e candidatos o compromisso de votar de acordo com os princípios da Igreja, nas questões básicas da religião, da família e da educação. Desse modo, a LEC distinguia entre candidatos que mereciam seu apoio ou pelo menos sua complacência e entre candidatos que eram formalmente vetados.


    No que diz respeito aos pensadores autoritários, cabe lembrar que, embora não estivessem à frente de um movimento — até porque não era esse seu papel —, tiveram considerável influência intelectual entre 1930-45, quando o quadro mundial e os dilemas internos do país, como já salientamos, pareciam dar razão a seus argumentos. A rigor, todos os atores sociais e políticos, com os militares à frente, e à exceção de um punhado de liberais, ouviram a voz dos autoritários. Afinal de contas, o “fetiche democrático” estava aparentemente desmoralizado e a afirmação do país como nação, assim como o desenvolvimento econômico, pareciam depender de um sistema político “forte”.


    O Estado Novo representou o apogeu dos ideólogos autoritários que constituíam um grupo amplo, não redutível a suas principais estrelas. Eles estiveram presentes nos campos mais diversos, da economia à cultura, e tiveram canais de expressão em jornais e revistas controlados ou censurados pelo governo. É o caso da revista Cultura Política, publicada entre março de 1941 e outubro de 1945, sob a direção de Almir de Andrade. Tratava-se de uma publicação oficial do regime, vinculada ao Departamento de Imprensa e Propaganda, com o objetivo de promover o debate dos problemas nacionais, ressaltando o ideário estadonovista. Apesar de seu caráter oficial, Cultura Política obteve a colaboração de intelectuais que faziam restrições e até se opunham ao Estado Novo. Por essa via, a revista foi um instrumento da cooptação que o regime tratou de promover, preferindo esse caminho, sempre que possível, ao da repressão aberta aos intelectuais.


    A queda do Estado Novo teve como uma de suas conseqüências a desvalorização do pensamento explicitamente autoritário. Mas a avaliação que alguns sociólogos e historiadores vieram a fazer mais tarde do regime de 37 e a valorização da figura de Getúlio Vargas indicam que a via autoritária vem sendo encarada com compreensão em muitos círculos. A tendência de se justificar o regime autoritário como caminho necessário para se realizar, nos anos 30, o projeto maior de desenvolvimento econômico do país, por meio da industrialização, contrapôs-se a outras interpretações que tendem a dar relevo às violências praticadas no curso da ditadura. Sem adotar o maniqueísmo de uma ou outra dessas interpretações, parece claro o fato de que a tentação autoritária e, de certo modo, a “reabilitação” de seus ideólogos esteve presente na cena brasileira desde a queda de Getúlio em 1945 até dias recentes.


    Em que medida as instituições criadas no Estado Novo perduraram após sua queda? Deixando de lado as marcas de uma cultura autoritária, anterior e posterior ao regime de 37, podemos dizer que a permanência das instituições nascidas ou consolidadas durante o Estado Novo ocorreu principalmente no campo da organização sindical e das relações entre capital e trabalho. Apesar do caráter democrático-liberal da Constituição de 1946, a estrutura corporativa manteve-se nessa área, chegando em parte a nossos dias. Os legisladores mantiveram as características do sindicato, como um organismo representativo, ao mesmo tempo, de trabalhadores e empresários, e como auxiliar do Estado. Perduraram também o regime de sindicato único e o imposto sindical — um instrumento destinado a sustentar o sindicato sem depender fundamentalmente da contribuição de seus associados.


    O regime militar, cuja duração (1964-85) foi bem mais longa que a do Estado Novo, representou uma retomada das práticas autoritárias e de influência de pelo menos um de seus principais ideólogos — Francisco Campos, o único que estava ainda vivo naquele período.


    Em muitos aspectos, assemelhou-se ao Estado Novo, mas em um novo contexto em que, apesar da guerra fria, os regimes autoritários, justificados como forma de combate ao comunismo, hesitavam em reconhecer explicitamente as supostas virtudes do autoritarismo. A repressão, a violência e a tortura contra os inimigos ou adversários do regime, a suspensão de direitos civis e políticos, a censura aos meios de comunicação ocorreram em um grau de extensão inédito na história brasileira. Por certo, a legislação excepcional e a prática do Estado Novo ecoaram na modelagem do regime militar. Mas, ao mesmo tempo, mantiveram-se algumas fórmulas próprias das instituições democráticas, ainda que mais na aparência do que na realidade. O Congresso Nacional funcionou na maior parte do período, a existência de partidos foi aceita, embora nos estreitos limites do bipartidarismo, os generais se revezaram no poder sob o manto das “eleições” indiretas.


    Se a proposta autoritária deve ser repelida, ela toca em problemas sérios da democracia, ao tratar de destruí-la. Estou me referindo à desqualificação das regras democráticas, tidas como meramente formais, sendo incapazes de dar corpo a uma verdadeira representação popular, além de parecerem constituir um empecilho para a promoção da justiça social. Oliveira Viana, por exemplo, insistia em um tema com ressonâncias atuais, guardadas as diferenças. Para ele, a garantia de direitos políticos tinha importância secundária em nosso país, diante da necessidade de se promoverem os direitos civis. Em suas palavras, desde o primeiro dia da Independência, os políticos brasileiros têm errado como homens de doutrina e como homens de ação. Sua obsessão, no sentido de concretizar a liberdade política por meio de Constituições, lutas, sistemas eleitorais diversos, não faria sentido em um país cujos cidadãos, principalmente os das classes populares, não conseguiram ainda assegurar sua liberdade civil.


    Em nossos dias, se já não se discute a importância do “formalismo democrático” — alvo no passado das investidas não só da direita como também da esquerda —, subsiste o problema do que se tem chamado de democracia sem cidadania, que se origina na carência de direitos civis, de uma parcela ponderável da população marginalizada.


    Ao tratarem de demonstrar o caráter anacrônico das instituições democráticas, os pensadores autoritários apontaram para outra questão delicada: a da compatibilização de algumas de suas instituições com as necessidades ditadas por um novo tempo, em que novas e complexas relações sociais e econômicas passavam ao primeiro plano.


    Se as soluções propostas pelos autoritários para a divisão de poderes é inadequada, sendo na época um instrumento ideológico para justificar o Estado Novo, nem por isso eles deixam de apontar para um problema real e contemporâneo. A tendência à absorção da competência básica do Poder Legislativo, por parte do Executivo, é comum aos regimes presidencialistas democráticos, sendo justificada por razões de necessidade e urgência. Hoje parece claro que a divisão tradicional de poderes, em sua forma originária, e o lento ritmo legislativo já não se sustentam, dada a natureza das novas realidades do mundo. Não se trata de converter o Legislativo em mero carimbo de iniciativas do Executivo, nem de politizar o Judiciário, ou, se quiserem, de “judicializar” a política. Trata-se de encontrar uma nova fórmula de atribuições e um novo ponto de equilíbrio entre os três poderes, que ainda não foram alcançados.


    Para terminar, em uma época em que se tornou moda a relativização de conceitos e de comportamentos, convém enfatizar o caráter antidemocrático, racista e elitista dos pensadores autoritários. Não me parece porém que se deva ignorar seu significado histórico, assim como o valor de algumas de suas percepções. Fico aqui apenas com um exemplo de Azevedo Amaral, que o distingue de seus confrades autoritários e faz sentido aos nossos ouvidos. Escrevendo em 1934, dizia ele:


    
      Em um mundo que se torna de dia para dia menor pela multiplicação dos meios de aproximação internacional, … somos forçados a examinar como nossos todos os problemas que surgem nesta fase de transição e conflito de tendências contraditórias. Os problemas brasileiros são os problemas mundiais, o que não implica em dizer-se que as peculiaridades do nosso ambiente não refractem os aspectos nacionais daquelas questões, ao ponto de dar-lhes por vezes uma fisionomia inteiramente diferente.

    


    Em suma, temos boas razões para não gostar dos nacionalistas autoritários, mas, em vários aspectos, não podemos considerá-los como simples relíquias do passado.

  


  
    Cronologia


    1914 Eclosão da Primeira Guerra Mundial, envolvendo as principais potências européias e os Estados Unidos.


    1917 Revolução de Fevereiro na Rússia, derrubando o regime czarista; em outubro, os bolcheviques tomam o poder, sob a liderança de Lenin e Trotsky. Publicação dos livros de Alberto Torres O problema nacional brasileiro e A organização nacional.


    1918 Fim da Primeira Guerra Mundial, com a derrota da Alemanha e do Império Austro-Húngaro.


    1920 Oliveira Viana publica o primeiro volume de Populações meridionais do Brasil.


    1922 Marcha dos fascistas sobre Roma. Mussolini toma o poder na Itália.


    1927 Oliveira Viana publica O idealismo da Constituição. Uma nova edição ampliada apareceu em 1939.


    1929 Início da crise econômica mundial, cujos efeitos se prolongarão pela década de 30.


    1930 Revolução de Outubro; Getúlio Vargas ascende ao poder, permanecendo como Chefe do Governo Provisório até 1934. Publicação dos livros Problemas de política objetiva, de Oliveira Viana, e Estudos brasileiros, de Azevedo Amaral.


    1932 Fundação da Aliança Integralista Brasileira, movimento fascista liderado por Plinio Salgado. Revolução paulista contra o governo federal, defendendo a constitucionalização do país; é derrotada após meses de combate.


    1933 Hitler assume o poder na Alemanha. Eleições no Brasil para a Assembléia Constituinte.


    1934 Publicação de O Brasil na crise atual, de Azevedo Amaral. Promulgada a Constituição da República. Getúlio Vargas eleito presidente pelo voto do Congresso.


    1935 Insurreição comunista sufocada pelo governo Vargas.


    1937 Golpe do Estado Novo; Getúlio assume poderes ditatoriais.


    1938 Facção integralista tenta um golpe fracassado contra o governo. Publicação do livro de Azevedo Amaral O Estado autoritário e a realidade nacional.


    1939 Em setembro, início da Segunda Guerra Mundial.


    1940 Publicação do livro de Francisco Campos, O Estado nacional, contendo textos e discursos dos anos 30.


    1942 O Brasil declara guerra contra as potências do Eixo (Alemanha, Itália e Japão), ao lado das forças aliadas.


    1945 Termina a Segunda Guerra Mundial. Queda de Getúlio Vargas; fim do Estado Novo.
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